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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

Ordem Executiva n.º 10/2023

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau e 
nos termos da alínea a) do artigo 1.º e do artigo 118.º do Regime 
Jurídico do Sistema Financeiro, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 32/93/M, de 5 de Julho, o Chefe do Executivo manda publicar 
a presente ordem executiva:

Artigo 1.º

Autorização

É autorizada a constituição na Região Administrativa 
Especial de Macau de uma instituição financeira com a de-
nominação de «Guotai Junan Valores Mobiliários (Macau) 
Sociedade Unipessoal Limitada», em chinês “

” e em inglês «Guotai Junan Securities 
(Macau) Company Limited», para prestar serviços relativos 
a transacções de valores mobiliários, gestão de fortunas e 
financiamento decorrentes de investimentos em instrumentos 
financeiros.

Artigo 2.º

Capital social

O capital social da «Guotai Junan Valores Mobiliários 
(Macau) Sociedade Unipessoal Limitada» não pode ser inferior 
a 100 000 000 patacas. 

Artigo 3.º

Estatutos e âmbito de exploração de actividade

A instituição financeira a constituir deve adoptar os estatu-
tos aprovados pela Autoridade Monetária de Macau e exercer 
a sua actividade no quadro das disposições do Regime Jurídico 
do Sistema Financeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 32/93/M, 
de 5 de Julho, e nas condições fixadas pela Autoridade Mone-
tária de Macau.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente ordem executiva entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

23 de Fevereiro de 2023.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

澳 門 特 別 行 政 區

第 10/2023號行政命令

32/93/M

a

G u o t a i Ju n a n Va l o r e s 

Mobiliários (Macau) Sociedade Unipessoal Limitada

Guotai Junan Securities (Macau) Company Limited

32/93/M
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第 7/2023號行政長官公告

3/2004

3/2004

 

社 會 文 化 司 司 長 辦 公 室

第 9/2023號社會文化司司長批示

17/2022

 

––––––––––

附件

教育基金資助規章

第一章

一般規定

Aviso do Chefe do Executivo n.º 7/2023

O Chefe do Executivo manda publicar, nos termos da alínea 
2) do n.º 1 do artigo 29.º, da alínea 5) do n.º 1 e das alíneas 3) e 
4) do n.º 2 do artigo 31.º da Lei n.º 3/2004 (Lei eleitoral para o 
Chefe do Executivo), o seguinte:

1. Mok Chi Meng, representante dos membros do órgão 
municipal do 4.º sector da Comissão Eleitoral do Chefe do 
Executivo, perdeu a qualidade de membro desta Comissão por 
ter deixado de pertencer ao subsector através do qual foi selec-
cionado como membro desta Comissão.

2. Ho Hoi Leng Cristina foi eleita, nos termos do n.º 1 do 
artigo 14.º da Lei n.º 3/2004, mediante sufrágio interno, pelos 
membros do órgão municipal, como representante dos membros 
do órgão municipal do 4.º sector da Comissão Eleitoral do 
Chefe do Executivo.

3. Faz-se pública a lista do membro substituto dos represen-
tantes dos membros do órgão municipal do 4.º sector da Comissão 
Eleitoral do Chefe do Executivo:

Ho Hoi Leng Cristina.

Promulgado em 27 de Fevereiro de 2023.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

GABINETE DA SECRETÁRIA PARA OS ASSUNTOS

SOCIAIS E CULTURA

Despacho da Secretária para os Assuntos 
Sociais e Cultura n.º 9/2023

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos da 
alínea 5) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 6.º do Regulamento Ad-
ministrativo n.º 17/2022 (Fundo Educativo), a Secretária para 
os Assuntos Sociais e Cultura manda:

1. É aprovado o Regulamento de financiamento pelo Fundo 
Educativo, anexo ao presente despacho, do qual faz parte inte-
grante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

2 de Março de 2023.

A Secretária para os Assuntos Sociais e Cultura, Ao Ieong U.

––––––––––

ANEXO

Regulamento de financiamento pelo Fundo Educativo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento estabelece o regime de apreciação e 
aprovação de financiamento pelo Fundo Educativo, doravante 
designado por FE.
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18/2022

17/2022

第二章

制定資助計劃

第一節

一般規定

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se aos financiamentos a apre-
ciar e aprovar pelo FE que estejam em conformidade com o 
Regulamento Administrativo n.º 18/2022 (Regime de apoio 
financeiro público da Região Administrativa Especial de Ma-
cau) e que sejam compatíveis com as finalidades e o âmbito de 
financiamento do FE.

Artigo 3.º

Formas de financiamento

1. As formas de financiamento incluem:

1) Financiamentos a fundo perdido;

2) Financiamentos reembolsáveis;

3) Bonificação de juros de créditos;

4) Bolsas de estudo;

5) Prémios.

2. O âmbito de aplicação das formas de financiamento referi-
das no número anterior tem de estar conforme com o disposto 
no n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento Administrativo n.º 17/2022 
(Fundo Educativo).

Artigo 4.º

Formas de desenvolvimento dos trabalhos de financiamento

As formas de desenvolvimento dos trabalhos de financia-
mento pelo FE incluem:

1) Elaboração de plano de financiamento: em relação a um 
financiamento compatível com as finalidades e o âmbito de fi-
nanciamento do FE, elabora-se e divulga-se o plano e iniciam-
-se os procedimentos de financiamento;

2) Concessão de financiamento especial: em resposta a situa-
ções especiais ou de emergência, concede-se, fora dos planos 
de financiamento, financiamento a determinados destinatários;

3) Celebração de acordo de cooperação: o FE celebra acordo 
de cooperação com outros serviços ou entidades públicos, con-
cedendo suporte financeiro a actividades, projectos ou encar-
gos financeiros relacionados com os mesmos.

CAPÍTULO II

Elaboração de plano de financiamento

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 5.º

Destinatários de financiamento

1. Sem prejuízo das situações especiais previstas no plano de 
financiamento, são destinatários de financiamento pelo FE:

1) Alunos de instituições de ensino não superior;
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第二節

開展資助計劃的程序

2) Alunos de instituições de ensino superior;

3) Instituições particulares de ensino não superior constituí-
das, nos termos da lei, na Região Administrativa Especial de 
Macau, doravante designada por RAEM;

4) Instituições de ensino superior públicas da RAEM ou ins-
tituições de ensino superior privadas constituídas, nos termos 
da lei, na RAEM;

5) Outras entidades privadas constituídas, nos termos da lei, 
na RAEM, para além dos destinatários de financiamento refe-
ridos nas alíneas 3) e 4);

6) Serviços ou entidades públicos do exterior da RAEM e 
entidades privadas constituídas nos termos da legislação local.

2. As entidades privadas, referidas nas alíneas 5) e 6) do 
número anterior, só podem ser destinatários de financiamento 
pelo FE, quando os projectos ou actividades desenvolvidos pe-
las mesmas sejam compatíveis com as finalidades e o âmbito de 
financiamento do FE.

Artigo 6.º

Garantia

No caso de concessão de financiamento reembolsável, os be-
neficiários devem prestar garantia.

SECÇÃO II

Procedimentos para desenvolver planos de financiamento

Artigo 7.º

Criação de planos de financiamento

1. Compete ao Conselho Administrativo do FE, doravante 
designado por CA, autorizar a criação de planos de financia-
mento com valor orçamental não superior a 1 000 000 patacas.

 2. Compete à entidade tutelar do FE, no âmbito das compe-
tências que lhe forem delegadas, sob proposta do CA, autori-
zar a criação de planos de financiamento com valor orçamental 
superior a 1 000 000 patacas.

Artigo 8.º

Planos de financiamento 

1. Os planos de financiamento devem conter os seguintes 
conteúdos:

1) Objectivos que visam atingir;

2) Destinatários de financiamento;

3) Requisitos de candidatura;

4) Período de candidatura, se houver;

5) Formas de financiamento;

6) Âmbito de financiamento;

7) Documentos necessários para a candidatura ao financia-
mento e formas de apresentação;
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8) Procedimentos e critérios de análise e avaliação da can-
didatura ao financiamento, incluindo composição e forma de 
funcionamento da comissão de avaliação, se houver;

9) Valor de financiamento e eventual forma de cálculo e pa-
gamento;

10) Possibilidade e condições de acumulação de outros 
apoios financeiros, bem como a comunicação da eventual acu-
mulação;

11) Restituição e devolução das verbas de financiamento;

12) Deveres dos beneficiários, formas de fiscalização do 
cumprimento dos deveres e consequências da sua violação.

2. Além dos conteúdos referidos no número anterior, os pla-
nos de financiamento podem conter outros conteúdos necessá-
rios, nomeadamente as disposições sobre o limite máximo dos 
valores de financiamento ou de bonificação, os impedimentos, 
a garantia, a entrega de documentos em falta, a apresentação 
de relatórios periódicos ou de relatório final.

3. Caso envolva a concessão de financiamento a fundo per-
dido ou bonificação de juros de créditos para a construção de 
edifícios escolares, os planos de financiamento têm de fixar um 
prazo mínimo durante o qual o uso dos edifícios escolares pelo 
beneficiário deve corresponder à finalidade original apresenta-
da na candidatura ao financiamento, e o valor de financiamen-
to ou de bonificação a restituir pelo beneficiário por incum-
primento do referido prazo mínimo, bem como determinar as 
eventuais disposições sobre a isenção de restituição.

4. No caso de concessão de financiamento a projectos ou 
actividades, os planos de financiamento têm de determinar a 
apresentação do relatório final pelo beneficiário ao FE e fixar 
um prazo para a mesma apresentação, o qual não pode exce-
der 60 dias a contar da data de conclusão dos projectos ou das 
actividades, do termo do ano escolar ou do fim do ano civil, 
podendo ainda conter disposições referentes à apresentação de 
relatórios periódicos.

Artigo 9.º

Critérios de avaliação

Podem ser definidos nos planos de financiamento os seguin-
tes critérios de avaliação:

1) Recursos financeiros disponíveis do FE;

2) Contributo para a promoção do desenvolvimento do ensi-
no não superior; 

3) Contributo para a promoção do desenvolvimento do ensi-
no superior e para o aumento da qualidade educativa;

4) Situação financeira das instituições de ensino superior e 
não superior;

5) Razoabilidade orçamental dos projectos ou das activida-
des a serem realizados;

6) Cumprimento anterior dos deveres dos beneficiários, pre-
vistos no presente regulamento, nos planos de financiamento, 
na decisão de concessão ou no acordo;

7) Capacidade de reembolso do candidato, no caso do finan-
ciamento reembolsável;
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8) Outros critérios de avaliação considerados necessários 
pelo FE.

Artigo 10.º

Apresentação de candidatura

O candidato deve apresentar a sua candidatura ao FE de 
acordo com o disposto nos planos de financiamento.

Artigo 11.º

Análise e apreciação

1. Caso se verifique a falta de documentos necessários para a 
candidatura, o FE deve solicitar ao candidato a apresentação, 
dentro do prazo fixado, dos documentos em falta. 

2. Se o candidato não apresentar os documentos necessários 
em falta no prazo fixado, ou os documentos apresentados ain-
da não preencham os requisitos, o CA indefere a candidatura, 
salvo apresentação de motivo justificativo que seja aceite pelo 
CA.

3. Se não se verificar situações de indeferimento da candida-
tura, o FE analisa e aprecia a candidatura ao financiamento, de 
acordo com os procedimentos e critérios previstos no presente 
regulamento e nos planos de financiamento.

Artigo 12.º

Condições de concessão de financiamento

O financiamento só pode ser concedido caso se verifiquem 
cumulativamente as seguintes condições:

1) Estejam em conformidade com as finalidades e o âmbito 
de financiamento do FE, bem como com os critérios de conces-
são definidos nos planos de financiamento;

2) O candidato não se encontre numa das situações previstas 
nas alíneas 2) ou 5) do artigo 23.º, caso em que não lhe deve ser 
concedido financiamento.

Artigo 13.º

Decisão

1. A entidade competente para autorizar a despesa, tendo em 
consideração o parecer de análise e apreciação do processo de 
candidatura, decide sobre a candidatura, salvo o disposto no 
número seguinte.

2. No caso de bolsas de estudo ou prémios, compete ao CA 
tomar decisão sobre a candidatura.

3. Tendo em conta o interesse público ou a relevância dos 
motivos invocados pelo beneficiário, a entidade decisora da 
candidatura pode aprovar a modificação do financiamento 
concedido, salvo o disposto no número seguinte.

4. Caso a modificação não implique o aumento da verba de 
financiamento, nem envolva os requisitos de concessão rele-
vantes, constantes da decisão de concessão, o CA pode decidir 
sobre a respectiva modificação.
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Artigo 14.º 

Prestação de garantia

1. No caso de concessão de financiamento reembolsável, o 
FE ao notificar o beneficiário da decisão de concessão de fi-
nanciamento, deve ainda solicitar a prestação da garantia, no 
prazo fixado, em conformidade com o disposto nos planos de 
financiamento.

2. Salvo em caso de força maior ou por motivo reconhecido 
pela entidade decisora da candidatura como não imputável ao 
beneficiário, a não prestação da garantia pelo beneficiário no 
prazo referido no número anterior determina a caducidade da 
concessão.

Artigo 15.º

Termo de consentimento

1. Se o financiamento for concedido, o beneficiário tem de 
assinar um termo de consentimento onde consta o teor da 
decisão de concessão, designadamente as regras estipuladas 
nos planos de financiamento que devem ser observadas, salvo 
tratando-se de prémios e das situações previstas no número 
seguinte.

2. A falta de apresentação do termo de consentimento as-
sinado pelo beneficiário, dentro do prazo fixado, determina a 
caducidade da concessão, salvo apresentação de motivo justifi-
cativo que seja aceite pelo CA.

Artigo 16.º

Acordo

1. O FE e o beneficiário devem celebrar um acordo para as-
segurar o cumprimento adequado, por parte do beneficiário, 
dos deveres decorrentes da obtenção de financiamento, quando 
lhe seja concedido:

1) Financiamento reembolsável ou bonificação de juros de 
créditos;

2) Financiamento a fundo perdido, destinado à construção 
ou reparação de edifícios escolares, com valor igual ou supe-
rior a 9 000 000 patacas;

3) Outros financiamentos a fundo perdido, com valor igual 
ou superior a 3 000 000 patacas.

2. A minuta de acordo está sujeita à aprovação da entidade 
competente para autorizar a despesa, salvo quando a modifica-
ção referida no n.º 4 do artigo 13.º implique uma alteração ao 
acordo.

3. O FE deve enviar ao beneficiário a minuta de acordo, para 
sobre ela se pronunciar, no prazo fixado.

4. Se o beneficiário não se pronunciar dentro do prazo referi-
do no número anterior, considera-se a sua concordância com a 
minuta de acordo.

5. A falta de assinatura do acordo por parte do beneficiário, 
dentro do prazo fixado, determina a caducidade da concessão, 
salvo apresentação de motivo justificativo que seja aceite pelo 
CA.
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第三章

批給特別資助

17/2022

18/2022

Artigo 17.º

Situações excepcionais

Os planos de financiamento podem determinar que a atri-
buição de prémios não se sujeita à apresentação de candida-
tura, não sendo aplicáveis, neste caso, o disposto no artigo 6.º, 
nas alíneas 3), 4), 7) e 8) do n.º 1, nos n.os 3 e 4 do artigo 8.º, nos 
artigos 9.º a 11.º e nos artigos 14.º a 16.º. 

CAPÍTULO III

Concessão de financiamento especial

Artigo 18.º

Regras gerais

1. Nas situações referidas nas alíneas 1) ou 2) do artigo se-
guinte, o início do procedimento para a concessão de financia-
mento especial está sujeito à autorização da entidade tutelar do 
FE, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2. Nas situações referidas nas alíneas 1) ou 2) do artigo se-
guinte e cujo valor orçamental ultrapassa o âmbito das com-
petências delegadas na entidade tutelar do FE, ou na situação 
referida na alínea 3) do artigo seguinte, o início do procedi-
mento para a concessão de financiamento especial está sujeito 
à autorização do Chefe do Executivo.

3. O disposto no capítulo anterior é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, à concessão de financiamento especial, com 
excepção dos artigos 7.º e 8.º e das disposições incompatíveis 
com a natureza do financiamento especial.

Artigo 19.º

Requisitos para a concessão de financiamento especial

O FE só pode conceder o financiamento especial, referido 
na alínea 2) do artigo 4.º, quando cumulativamente estiver em 
conformidade com o disposto no artigo 3.º e nos n.os 2 e 4 do 
artigo 4.º do Regulamento Administrativo n.º 17/2022, no arti-
go 7.º do Regulamento Administrativo n.º 18/2022 e em qual-
quer das seguintes situações:

1) Prestação de assistência de emergência em virtude de inci-
dentes imprevisíveis ou de força maior, que incluem designada-
mente catástrofes naturais ou epidemia;

2) Concretização de interesse público relevante que favoreça 
o desenvolvimento educativo da RAEM;

3) Outros projectos, actividades ou casos, com especificidade 
ou urgência, autorizados pelo Chefe do Executivo.

Artigo 20.º 

Concessão do financiamento especial

1. Após a análise dos processos abrangidos pelos procedi-
mentos de financiamento especial, cujo início já tenha sido 
aprovado, deve ser elaborada uma proposta onde conste o 
conteúdo referido no número seguinte, relativamente aos pro-
cessos que reúnam as condições de concessão, sendo o finan-
ciamento concedido pela entidade competente para autorizar a 
despesa.
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第四章

合作協議

第五章

受資助者的義務及責任

2. A proposta referida no número anterior deve incluir, pelo 
menos, o seguinte:

1) Objectivos do financiamento;

2) Destinatários do financiamento;

3) Informações que comprovem a conformidade com os ob-
jectivos de financiamento, quando se trate da situação prevista 
na alínea 1) e dos casos previstos na alínea 3) do artigo ante-
rior;

4) Plano detalhado e análise e avaliação feita em conformi-
dade com os critérios de avaliação previstos no artigo 9.º, quan-
do se trate da situação referida na alínea 2) e dos projectos ou 
actividades previstos na alínea 3) do artigo anterior;

5) Valor de financiamento e eventual forma de cálculo e pa-
gamento;

6) Prazo mínimo durante o qual o uso dos edifícios escola-
res pelo beneficiário deve corresponder à finalidade original 
apresentada na candidatura de financiamento, valor do finan-
ciamento ou da bonificação a restituir pelo beneficiário por in-
cumprimento do prazo mínimo, bem como as eventuais dispo-
sições sobre a isenção de restituição, caso envolva a concessão 
de financiamento a fundo perdido ou bonificação de juros de 
créditos para a construção de edifícios escolares;

7) Apresentação do relatório final e fixação de um prazo 
para a respectiva apresentação, o qual não pode exceder 60 
dias a contar da data de conclusão dos projectos ou das acti-
vidades, do termo do ano escolar ou do fim do ano civil, bem 
como criação de disposições referentes à apresentação de re-
latórios periódicos, no caso de concessão de financiamento a 
projectos ou actividades.

CAPÍTULO IV

Acordo de cooperação

Artigo 21.º

Disposições gerais

1. No acordo de cooperação celebrado entre o FE e outros 
serviços ou entidades públicos, a que se refere a alínea 3) do 
artigo 4.º, devem ser definidas as condições e os procedimentos 
sobre a concessão de suporte financeiro, bem como os direitos, 
os deveres e as responsabilidades das partes.

2. O disposto no capítulo seguinte não se aplica às situações 
de concessão de financiamento por forma de celebração de 
acordo de cooperação.

CAPÍTULO V

Deveres e responsabilidades dos beneficiários

Artigo 22.º

Deveres dos beneficiários

1. São deveres dos beneficiários: 

1) Solicitar a autorização do FE com antecedência para qual-
quer modificação relativa ao financiamento concedido, salvo 
disposição em contrário nos planos de financiamento ou na 
decisão de concessão;
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2) Restituir as verbas de financiamento nos termos do dis-
posto no artigo 25.º;

3) Apresentar o relatório final dos projectos ou das activida-
des, nos termos dos planos de financiamento ou da decisão de 
concessão, no qual devem constar, nomeadamente, a situação 
da realização do projecto ou da actividade, os resultados obti-
dos e a utilização das verbas de financiamento concedido, bem 
como apresentar os eventuais relatórios periódicos;

4) Aceitar e articular-se com a fiscalização do FE e da Di-
recção dos Serviços de Educação e de Desenvolvimento da Ju-
ventude, doravante designada por DSEDJ, em relação ao apro-
veitamento das verbas de financiamento, incluindo a realização 
de vistorias, auditorias e medidas de fiscalização electrónica;

5) Devolver as verbas de financiamento não utilizadas para 
as finalidades determinadas;

6) Desenvolver os projectos ou as actividades financiados, de 
acordo com os planos de financiamento ou a decisão de con-
cessão;

7) Prestar informações e declarações verdadeiras; 

8) Utilizar as verbas de financiamento para as finalidades de-
terminadas na decisão de concessão;

9) Planear e organizar, de forma prudente e razoável, projec-
tos ou actividades financiados;

10) Cumprir as disposições relativas à acumulação de verbas 
previstas nos planos de financiamento e na decisão de conces-
são;

11) Cumprir outros deveres definidos nos planos de financia-
mento, na decisão de concessão ou no acordo.

2. Além dos deveres previstos no número anterior, no caso 
de concessão do financiamento reembolsável, são ainda deve-
res dos beneficiários:

1) Informar o FE nos termos dos planos de financiamento 
ou da decisão de concessão, bem como reforçar ou substituir a 
garantia de acordo com a exigência do FE, caso, por si ou pela 
entidade garante, se revele incapaz para o cumprimento total 
ou parcial das obrigações assumidas, devido à diminuição da 
sua capacidade financeira; 

2) Reembolsar o FE, em conformidade com os termos e con-
dições previstos no plano de financiamento ou na decisão de 
concessão.

3. Se, por causa de força maior ou outros motivos reconhe-
cidos pelo CA como não imputáveis aos beneficiários, não for 
possível apresentar o relatório final ou os relatórios periódicos, 
nos prazos previstos nos planos de financiamento ou na decisão 
de concessão, deve este facto ser comunicado ao FE no prazo 
de sete dias úteis a contar da data da sua ocorrência.

4. Na situação referida no número anterior, o prazo da apre-
sentação dos relatórios é de 30 dias a contar do dia seguinte ao 
da extinção dos motivos referidos no número anterior, desde 
que seja autorizado pelo CA.
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Artigo 23.º

Consequências da violação de deveres

Sem prejuízo das outras consequências da violação do dis-
posto no presente regulamento, definidas nos planos de finan-
ciamento, na decisão de concessão ou no acordo, e salvo se a 
violação resultar de uma causa de força maior ou outros moti-
vos reconhecidos pelo CA como não imputáveis aos beneficiá-
rios, as consequências podem incluir:

1) Advertência escrita;

2) Não aprovação, parcial ou integral, da candidatura ao fi-
nanciamento;

3) Suspensão da atribuição parcial ou integral de outras 
verbas concedidas, mas não pagas, para além da suspensão do 
financiamento concedido no âmbito do qual se verifica uma 
violação de deveres, ou imposição de restrições adequadas ao 
cálculo do valor real a atribuir de acordo com o disposto nos 
planos de financiamento;

4) Cancelamento, parcial ou integral, do financiamento con-
cedido no âmbito do qual se verifique uma violação de deveres, 
exigindo ao beneficiário a restituição da respectiva verba de 
financiamento;

5) Não aceitação, parcial ou integral, durante um período 
máximo de dois anos, de candidatura a financiamento apresen-
tada pelos respectivos beneficiários.

Artigo 24.º

Situações em que são aplicáveis as consequências

1. Para além do disposto nos números seguintes, podem ser 
definidas, nos planos de financiamento, na decisão de conces-
são ou no acordo, outras situações em que são aplicáveis as 
consequências previstas no artigo anterior.

2. A consequência referida na alínea 1) do artigo anterior é 
aplicável às situações em que o CA considera que houve uma 
culpa ligeira dos beneficiários, designadamente a violação do 
dever previsto na alínea 1) do n.º 1 do artigo 22.º.

3. A consequência referida na alínea 2) do artigo anterior é 
designadamente aplicável às situações em que o beneficiário 
não restituiu as verbas de financiamento nos termos da alínea 2) 
do n.º 1 do artigo 22.º, ou violou o dever previsto na alínea 10) 
do n.º 1 do artigo 22.º, relativamente a um outro processo de 
candidatura a financiamento.

4. A consequência referida na alínea 3) do artigo anterior é 
designadamente aplicável à violação pelos beneficiários dos de-
veres previstos nas alíneas 2) a 5) do n.º 1 do artigo 22.º ou dos 
previstos na alínea 1) do n.º 2 do artigo 22.º.

5. A consequência referida na alínea 4) do artigo anterior é 
designadamente aplicável às seguintes situações:

1) Violação pelos beneficiários do dever previsto na alínea 6) 
do n.º 1 do artigo 22.º, que provoque uma alteração substancial 
do desenvolvimento do projecto ou da actividade financiada;

2) Não aprovação pelo FE do relatório final apresentado;
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3) Violação dolosa pelos beneficiários dos deveres previstos 
nas alíneas 7) e 8) do n.º 1 do artigo 22.º;

4) Violação pelos beneficiários do dever previsto na alínea 
9) do n.º 1 do artigo 22.º, causando riscos ou prejuízos graves a 
participantes ou interesse público, designadamente à seguran-
ça pública ou à ordem social;

5) Violação pelos beneficiários do dever previsto na alínea 
10) do n.º 1 do artigo 22.º;

6) Violação pelos beneficiários do dever previsto na alínea 2) 
do n.º 2 do artigo 22.º.

6. A consequência referida na alínea 5) do artigo anterior 
aplica-se cumulativamente às situações referidas nas alíneas 3) 
e 4) do número anterior.

7. Caso o destinatário de financiamento seja instituição de 
ensino não superior ou de ensino superior, as consequências 
referidas nas alíneas 2), 3) e 5) do artigo anterior não se apli-
cam à candidatura apresentada pelo respectivo beneficiário, 
para efeitos de financiamento concedido a outra instituição de 
ensino não superior ou de ensino superior, da qual seja titular.

8. O CA pode decidir, de acordo com a natureza e a gravida-
de dos actos de violação dos deveres dos beneficiários, a apli-
cação parcial ou integral das consequências referidas no artigo 
anterior.

9. A deliberação de aplicação das consequências previstas 
no artigo anterior deve ser fundamentada, devendo ser fixada 
a verba a restituir no caso de cancelamento parcial ou integral 
do financiamento concedido.

Artigo 25.º

Restituição do financiamento

1. No caso de cancelamento parcial ou integral da concessão 
do financiamento, o beneficiário tem de restituir a respectiva 
verba no prazo fixado através da notificação do FE.

Artigo 26.º

Devolução e recepção do financiamento

1. Se o valor das despesas elegíveis reconhecidas pelo CA 
for inferior ao valor do financiamento atribuído, o beneficiário 
deve devolver toda a diferença dentro do prazo fixado através 
da notificação do FE.

2. Se os projectos ou as actividades financiados não se desen-
volveram dentro do prazo previsto nos planos de financiamen-
to ou na decisão da concessão de financiamento, o beneficiário 
deve justificar ao FE, no prazo previsto nos planos de financia-
mento ou na decisão da concessão de financiamento, o motivo 
de não desenvolvimento, devendo devolver as verbas de finan-
ciamento recebidas.

3. No caso de cessação da execução dos projectos ou activi-
dades determinada por causa de força maior ou por motivos 
reconhecidos pelo CA como não imputáveis aos beneficiários, 
mediante requerimento destes, o CA pode autorizar-lhes, a 
título excepcional, a não devolução ou a recepção das verbas 



N.º 10 — 6-3-2023	 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE	 635

第六章

過渡及最後規定

/

de financiamento que tenham sido utilizadas para cobrir as 
despesas realizadas antes da cessação dos projectos ou das ac-
tividades, desde que sejam consideradas razoáveis.

Artigo 27.º

Cobrança coerciva

Caso o beneficiário não restituir ou devolver a verba do fi-
nanciamento ao FE, dentro do prazo fixado, nem apresentar o 
motivo justificativo, procede-se à sua cobrança coerciva através 
da entidade competente, nos termos do processo de execução 
fiscal, servindo de título executivo a certidão da decisão de res-
tituição ou devolução da verba do financiamento.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 28.º

Responsabilidades administrativa, civil e criminal

Caso o financiamento seja obtido, mediante prestação de fal-
sas declarações e informações ou uso de qualquer outro meio 
ilícito nos procedimentos relativos ao financiamento, as partes 
assumem, nos termos da lei, as eventuais responsabilidades 
civil e criminal, sem prejuízo das consequências referidas no 
artigo 23.º.

Artigo 29.º

Fiscalização

1. Compete ao FE e à DSEDJ fiscalizar o cumprimento do 
disposto no presente regulamento, nos planos de financiamen-
to ou na decisão de concessão de financiamento, nomeada-
mente a aplicação, por parte dos beneficiários, das verbas de 
financiamento concedidas para os fins constantes da decisão de 
concessão de financiamento, bem como a restituição e a devo-
lução das verbas de financiamento.

2. Para o exercício da competência fiscalizadora, o FE e a 
DSEDJ têm o direito de solicitar aos beneficiários as informa-
ções e a colaboração necessárias, bem como a cooperação nas 
vistorias, nas auditorias, e nas medidas de fiscalização electró-
nica.

Artigo 30.º

Aplicação no tempo

1. O presente regulamento só se aplica às candidaturas a 
financiamento apresentadas no âmbito dos planos de financia-
mento publicados após a sua entrada em vigor, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

2. O disposto no n.º 4 do artigo 8.º é aplicável às candidaturas 
de financiamento, apresentadas de acordo com os planos de fi-
nanciamento do ano escolar de 2022/2023, publicados antes da 
entrada em vigor do presente regulamento.
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TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA

Processo n.º 69/2022

ACORDAM NO TRIBUNAL DE ÚLTIMA 
INSTÂNCIA DA REGIÃO ADMINISTRATIVA 

ESPECIAL DE MACAU:

1. Relatório 

O Ministério Público interpõe para o Tribunal de Última 
Instância recurso extraordinário para fixação de jurisprudên-
cia do acórdão proferido pelo Tribunal de Segunda Instância 
nos autos de recurso penal n.º 248/2021, alegando que este 
acórdão está em oposição, no domínio da mesma legislação 
e sobre a mesma questão de direito, com o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Segunda Instância nos autos de recurso penal 
n.º 580/2013.

Na tese do Ministério Público, em ambos os processos supra 
mencionados o Tribunal de Segunda Instância se pronunciou 
sobre a questão de saber se as sociedades comerciais que explo-
ram jogos de fortuna ou azar em casino de Macau são “socie-
dades que explorem actividades em regime de exclusivo” para 
efeitos do artigo 336.º, n.º 2, al. c) do Código Penal e se os seus 
trabalhadores são equiparados ao funcionário, tendo proferido 
acórdãos em sentidos manifestamente opostos. 

Por acórdão de 8 de Junho de 2022, este Tribunal de Última 
Instância determinou o prosseguimento do recurso, por se 
verificarem todos os pressupostos para o Tribunal de Última 
Instância proferir acórdão para fixação de jurisprudência. 

O Ministério Público apresentou, nos termos do artigo 
424.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, as suas alegações, 
entendendo que devia ser fixada jurisprudência no seguinte 
sentido:

“De acordo com a Lei n.º 16/2001, os respectivos despachos 
do Chefe do Executivo e os contratos de concessão, as socieda-
des que exploram jogos de fortuna ou azar em casino de Macau 
não são ‘sociedades que explorem actividades em regime de ex-
clusivo’ para efeitos do art.º 336.º, n.º 2, al. c) do Código Penal 
e os seus trabalhadores não são equiparados ao funcionário.”

Tendo sido constituído o Colectivo, com a formação referida 
no n.º 2 do artigo 46.º da Lei de Bases da Organização Judiciá-
ria, e corridos os vistos, cumpre apreciar e decidir. 

2. Fundamentos 

(1) Constata-se nos presentes autos o seguinte:

- Nos autos de recurso penal n.º 248/2021, o arguido foi con-
denado pelo Tribunal Judicial de Base pela prática do crime de 
peculato p.p. pelo artigo 340.º, n.º 1 do Código Penal, conjuga-
do com o artigo 336.º, n.º 2, al. c), na pena de 3 anos e 6 meses 
de prisão. O arguido recorreu para o Tribunal de Segunda 
Instância que, conhecendo do recurso, considerou que não era 
aplicável o conceito de funcionário, pelo que o arguido não 
devia ser punido pelo crime de peculato, convolando assim o 
crime de peculato para o crime de abuso de confiança. 

終 審 法 院

第69/2022 號案

澳門特別行政區終審法院合議庭裁判

一、概述

檢察院 248/2021

580/2013
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2022 6 8

424 1

16/2001

336 2
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二、理據

- 248/2021

340 1 336 2 c

3 6
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No acórdão ora recorrido, o Tribunal de Segunda Instância 
deixou consignado que: “nos termos do artigo 7.º, n.º 2 da Lei 
n.º 16/2001, conjugado com o Despacho do Chefe do Execu-
tivo n.º 26/2002, a exploração de jogos de fortuna ou azar em 
casino foi concedida a três empresas a partir de 8 de Fevereiro 
de 2002. Portanto, a Venetian Macau, S.A. não é a única socie-
dade comercial que explora jogos de fortuna ou azar em casi-
no, não preenchendo o conceito de concessionária previsto no 
artigo 336.º, n.º 2, al. c) do Código Penal, e de modo igual, os 
trabalhadores das sociedades de jogos também não se enqua-
dram no conceito de funcionário previsto no artigo 336.º do 
Código Penal”.

- Nos autos de recurso penal n.º 580/2013, o arguido foi acu-
sado pelo Ministério Público da prática do crime de peculato 
p.p. pelos artigos 340.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, al. c) do Código Penal 
e condenado pelo Tribunal Judicial de Base pela prática do 
crime de abuso de confiança p.p. pelo artigo 199.º do Código 
Penal. Interposto recurso para o Tribunal de Segunda Instân-
cia, este veio a entender que: “o recorrente dos presentes autos, 
como croupier de casino, deve ser equiparado ao funcionário 
nos termos do artigo 336.º do Código Penal de Macau, assim, 
os actos de furto por ele praticados no casino integram o crime 
de peculato p.p. pelos artigos 340.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, al. c) do 
Código Penal, de que foi acusado pelo Ministério Público”, 
pelo que convolou oficiosamente o crime de abuso de confian-
ça para o crime de peculato.

No acórdão que serviu de fundamento do presente recurso 
(processo n.º 580/2013), o Tribunal de Segunda Instância citou 
a jurisprudência do acórdão do Processo n.º 260/2010, de 22 de 
Novembro de 2013, fazendo consignar no sumário o seguinte: 
“o regime de jogos regulado pela Lei n.º 16/2001 manteve o 
regime de exclusivo estipulado pela lei antiga (Lei n.º 6/82/M), 
sendo os seus trabalhadores equiparados ao funcionário por 
força do artigo 336.º do Código Penal”.

Assim, sobre a questão de saber se as sociedades que explo-
ram jogos de fortuna ou azar em casino de Macau são socieda-
des que explorem actividades em regime de exclusivo previstas 
no artigo 336.º n.º 2 al. c) do Código Penal e se os seus traba-
lhadores são equiparados ao funcionário, os dois acórdãos do 
Tribunal de Segunda Instância em causa tomaram decisões 
totalmente diferentes, tendo adoptado soluções opostas.

(2) No presente recurso põe-se a questão de saber se as so-
ciedades comerciais que exploram jogos de fortuna ou azar 
em casino de Macau são sociedades que explorem actividades 
em regime de exclusivo previstas no artigo 336.º, n.º 2, al. c) do 
Código Penal e se os trabalhadores dessas sociedades são equi-
parados ao funcionário à luz da disposição supracitada.

Dispõe o artigo 336.º do Código Penal o seguinte:

“Artigo 336.º

(Conceito de funcionário)

1. Para efeitos do disposto no presente Código, a expressão 
funcionário abrange:

a) O trabalhador da administração pública ou de outras pes-
soas colectivas públicas;

16/2001 7 2 26/2002

2002 2 8

336 2 c

336

- 580/2013

340 1 336 2 c

199

336

340 1 336 2

c

580/2013

2013 11 22 260/2010

16/2001

6/82/M

336

336 2 c

336 2 c

336

a
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b) O trabalhador ao serviço de outros poderes públicos;

c) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante 
remuneração ou a título gratuito, voluntária ou obrigatoria-
mente, tiver sido chamado a desempenhar ou a participar ou 
colaborar no desempenho de uma actividade compreendida na 
função pública administrativa ou jurisdicional.

2. Ao funcionário são equiparados:

a) O Governador e Secretários-Adjuntos, os Deputados à 
Assembleia Legislativa, os vogais do Conselho Consultivo, os 
magistrados judiciais e do Ministério Público, o Alto-Comis-
sário contra a Corrupção e a Ilegalidade Administrativa e os 
titulares dos órgãos municipais;

b) Os administradores por parte do Território e os delegados 
do Governo;

c) Os titulares dos órgãos de administração, de fiscalização 
ou de outra natureza e os trabalhadores de empresas públicas, 
de empresas de capitais públicos ou com participação maioritá-
ria de capital público, bem como de empresas concessionárias 
de serviços ou bens públicos ou de sociedades que explorem 
actividades em regime de exclusivo.”

Ora, é evidente que o conceito de funcionário previsto no ar-
tigo 336.º do Código Penal é estabelecido exclusivamente para 
efeitos penais, que não equivale ao conceito de funcionário da 
Administração Pública em geral, diferenciando-se um do ou-
tro. Aquele tem um leque mais vasto do que este, incluindo “os 
trabalhadores da Administração Pública ou das demais pesso-
as colectivas públicas”, bem como outras pessoas expressamen-
te previstas na lei. 

Nos termos do artigo 2.º, n.º 1 do Estatuto dos Trabalhadores 
da Administração Pública de Macau ora vigente, “Para efeitos 
do presente diploma consideram-se trabalhadores da Adminis-
tração Pública os funcionários e agentes”.

À luz do artigo 336.º, n.º 2, al. c) do Código Penal, “ao fun-
cionário são equiparados” os titulares dos órgãos de adminis-
tração, de fiscalização ou de outra natureza e os trabalhadores 
de “sociedades que explorem actividades em regime de exclusi-
vo”. 

No que diz respeito ao conceito de funcionário para efeitos 
penais, a doutrina entende que o mesmo assume-se “com ca-
rácter meramente normativo, e que não coincide, obviamente, 
com o conceito adoptado por diplomas extra-penais para fins 
administrativos, indo significativamente mais além desse es-
pecífico círculo”. E salienta que, “tal alargamento da noção de 
funcionário para fins penais está intimamente ligado à ideia de 
função que não ao formalismo que anda associado à qualidade 
de agente administrativo, já que – e na opinião, por exemplo, 
de NÉLSO HUNGRIA – , ‘o conceito de funcionário público 
já não deriva do da autoridade, mas do de função pública, e por 
função pública se deve entender qualquer actividade do Estado 
que visa directamente à satisfação de uma necessidade ou con-
veniência pública’……”.1 

b

c

a

b

c

336

2 1

336 2 c

NÉLSO HUNGRIA

1

–––––––
1	 Manuel Leal-Henriques, Anotação e Comentário ao Código Penal 

de Macau, Volume VI, 2018, pág. 392.

–––––––
1 Manuel Leal-Henriques Anotação e Comentário ao Código 

Penal de Macau 2018 392
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Está em causa nos presentes autos a questão de saber se 
as sociedades comerciais que obtiveram a concessão para a 
exploração de jogos de fortuna ou azar em casino de Macau 
por força da Lei n.º 16/2001 e dos respectivos diplomas com-
plementares (nomeadamente o Regulamento Administra-
tivo n.º 26/2001) continuam a ser “sociedades que explorem 
actividades em regime de exclusivo”. Se a resposta for positiva, 
então os trabalhadores dessas sociedades “são equiparados ao 
funcionário”. Caso contrário, já não podem ser equiparados.

(3) Como se sabe, as actividades de jogos de fortuna ou azar 
em casino de Macau têm uma longa história.

O Governo de Macau promulgou o Diploma Legislati-
vo n.º 1496 em Julho de 1961, decidindo conceder, através de 
concurso público, a exploração dos jogos de fortuna ou azar 
já legalizadas a pessoas designadas. Uma companhia então 
recém-formada por comerciantes de Macau e Hong Kong 
candidatou-se e saiu vencedora, ficando permitida a explorar, 
em regime de exclusivo, casinos (e a venda das lotarias “Pou”, 
“Shan” e “Pacapio”). Esta nova sociedade concessionária foi 
registada em 1962, tendo adoptado a firma de Sociedade de Tu-
rismo e Diversões de Macau (S.T.D.M., abreviadamente). Com 
a abertura do seu primeiro casino, o Casino Estoril, no mesmo 
ano, tal empresa deu o seu primeiro passo para os seus 40 anos 
dedicados à exploração, em exclusivo, de jogos de fortuna ou 
azar.

«A viabilidade da liberalização da indústria de jogo e as 
questões relativas à sua prática foram alvo de grande discussão 
e de estudos nas mais variadas perspectivas, até 1999. Na ver-
dade, a Administração Portuguesa chegou mesmo a estudar 
e a preparar as vias para dar termo ao monopólio verificado 
quanto aos jogos de fortuna ou azar. Eis como exemplo a Lei 
n.º 10/86/M, aprovado pela Assembleia Legislativa em 1986, 
que limitava a três o número máximo de licenças a conceder. 

……

Em Agosto de 2001, a Assembleia Legislativa de Macau 
aprovou a Lei n.º 16/2001, que define o “Regime Jurídico de 
Exploração de Jogos de Fortuna ou Azar em Casino”, na qual 
se estipulam normas de princípio sobre o regime das conces-
sões, os requisitos operacionais, o método adoptado para o 
concurso e as formas de exploração por parte das concessioná-
rias, a idoneidade dos accionistas e do corpo administrativo, o 
imposto sobre os jogos, etc. Assim, o Governo da RAEM deci-
diu atribuir três contratos de concessão ao caducar o contrato 
de monopólio celebrado com a S.T.D.M., a 31 de Dezembro 
de 2001, para gerar uma nova dinâmica na indústria do jogo 
e criar condições sólidas para o seu futuro desenvolvimento 
reforçando, desta forma, a orientação política do Governo da 
Região Administrativa Especial de Macau: O turismo e os jo-
gos como indústrias preponderantes, os serviços como sujeito 
e outros sectores como apoiantes, coordenando-se entre si, fo-
mentam o desenvolvimento.

.…… 

Em 26 de Outubro de 2001, o Chefe do Executivo, Ed-
mund Ho Hau Wa, assinou o Regulamento Administrativo 
n.º 26/2001, em complemento da Lei n.º 16/2001, no qual se 
estabelece a regulamentação do concurso público para a atri-
buição de concessões para a exploração de jogos de fortuna 

16/2001

26/2001

1961 7 1496

1962 册

40

 

1986

10/86/M

3  

2001 8 16/2001

2001 12 31 3

 

16/2001 2001 10 26

26/2001
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ou azar em casino, do contrato de concessão e dos requisitos 
de idoneidade e capacidade financeira das concorrentes e das 
concessionárias. Este regulamento definou concretamente o 
procedimento do concurso para a atribuição das concessões. 

Às 24H00 do dia 31 de Dezembro de 2001, o contrato de ex-
ploração em exclusivo atribuído à S.T.D.M. foi prorrogado por 
mais 3 meses, uma vez que não foi possível concluir o processo 
de atribuição das novas concessões no prazo previsto. 

A 8 de Fevereiro de 2002, o Governo da Região Administra-
tiva Especial de Macau, anunciou os resultados do concurso, 
tendo as concessões sido atribuídas à Sociedade de Jogos de 
Macau (“SJM”) recém formada pela S.T.D.M., à Galaxy Casi-
no, S.A. (“Galaxy”) e à Wynn Resorts (Macau) S.A. (“Wynn”). 
Os contratos de concessão celebrados entre o Governo e as 
concessionárias foram assinados nos dias 28 de Março e 24 e 
26 de Junho, respectivamente. Em Dezembro desse mesmo 
ano, foi efectuada uma alteração ao Contrato de Concessão do 
Casino Galaxy S.A., na qual foi permitida à Venetian Macau 
S.A. (“Venetian”) explorar jogos de fortuna ou azar em Macau, 
mediante subconcessão. Na sequência da autorização da pri-
meira subconcessão, a SJM e a Wynn vieram também a assinar 
contratos de subconcessão com a MGM Grand Paradise, S.A. 
(“MGM”) e a Melco PBL Jogos (Macau), S.A. (“Melco PBL”), 
respectivamente a 20 de Abril de 2005 e a 8 de Setembro de 
2006.»2

Em suma, desde 1962, as actividades de jogos de fortuna ou 
azar em casino de Macau têm sido exploradas pela “STDM” 
em regime de exclusivo, durante cerca de 40 anos. 

Em 8 de Fevereiro de 2002, o Governo da RAEM anunciou 
o resultado do concurso público, concedendo o direito à explo-
ração de jogos de fortuna ou azar em casino a três empresas 
(posteriormente alargadas a seis empresas), pondo fim à explo-
ração de jogos por uma única empresa. 

(4) Actualmente o regime jurídico da exploração de jogos de 
fortuna ou azar na RAEM é definido pela Lei n.º 16/2001, a 
qual revogou a Lei n.º 6/82/M (alterada pela Lei n.º 10/86/M), 
que regulava o regime jurídico das concessões para exploração 
de jogos de fortuna ou azar no território de Macau.

De acordo com o artigo 3.º da Lei n.º 6/82/M, “a exploração 
de jogos de fortuna ou azar é sempre condicionada a prévia 
concessão”, sendo que a prática de jogos de fortuna ou azar só 
é permitida nos locais e recintos afectos à sua exploração.

No que concerne ao regime das concessões, dispõe o artigo 5.º 
o seguinte:

“1. As concessões para exploração de jogos de fortuna ou 
azar podem ser efectuadas em regime de exclusivo ou de licen-
ça especial.

2. É de três o número máximo de concessões segundo o regi-
me de licença especial.

2001 12 31 3

12

3  

2002 2 8

2002 3 28 6 24 6 26

12

2005

4 20 2006 9 8

2 

1962 40

2002 2 8

16/2001

6/82/M

10/86/M

6/82/M 3

5

–––––––
2	 Cfr. as informações sobre a “História da indústria de jogos de 

Macau”, constantes da página electrónica da Direcção de Inspecção 

e Coordenação de Jogos da RAEM, onde se fez um resumo sobre 

o “O Monopólio da Indústria do Jogo” e a “Liberalização do Jogo 

depois da Transição”.

–––––––
2 
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3. …

4. …”

Por outro lado, “as concessões revestem a forma de contra-
to” (artigo 6.º, n.º 1).

Daí se vê que, a Lei n.º 6/82/M, alterada pela Lei n.º 10/86/M, 
estabelecia dois regimes distintos para as concessões, desig-
nadamente os de exclusivo e de licença especial, sendo que o 
número máximo de concessões segundo este último regime é 
de três.3

É de notar que, o Governo de Macau nunca efectuou con-
cessões em regime de licença especial. Antes pelo contrário, 
chegou a fazê-lo em regime de exclusivo, tendo concedido a 
exploração de jogos de fortuna ou azar à STDM, que era a 
única sociedade comercial detentora do direito à exploração de 
jogos.

Por outro lado, de acordo com o artigo 3.º, n.º 1 da Lei 
n.º 16/2001, alterada pela Lei n.º 7/2022, “o direito à exploração 
de jogos de fortuna ou azar em casino é reservado à Região 
Administrativa Especial de Macau, sujeitando-se a concessão 
prévia as demais entidades que explorem jogos de fortuna ou 
azar”.

Estipula o artigo 7.º da Lei n.º 16/2001 o seguinte:

“Artigo 7.º

Regime das concessões

1. O direito à exploração de jogos de fortuna ou azar em casi-
no é reservado à Região Administrativa Especial de Macau e só 
pode ser exercido por sociedades anónimas nela constituídas, 
às quais haja sido atribuída uma concessão mediante contrato 
administrativo, nos termos da presente lei.

2. É de seis o número máximo de concessões para a explora-
ção de jogos de fortuna ou azar em casino.

3. São proibidas, a qualquer título, a oneração, a transmis-
são ou cessão, total ou parcial, para terceiro, do direito de 
exploração de jogos de fortuna ou azar em casino, ou ainda, 
a transmissão ou cessão parcial, para terceiro, dos direitos e 
obrigações legais no âmbito dos jogos de fortuna ou azar em 
casino constituídos para as concessionárias ou da sua posição 
contratual de concessão.”

Da conjugação das várias disposições legais acima transcri-
tas resulta que, quer ao abrigo do regime antigo, quer ao abrigo 
do regime novo, o direito à exploração de jogos de fortuna ou 
azar em casino é atribuído pelo Governo de Macau, através de 
concessão, a sociedades constituídas em Macau, distinguindo-se 
apenas quanto ao regime das concessões.

Diferentemente do que acontecia com a Lei n.º 6/82/M, a Lei 
n.º 16/2001 não prevê de forma expressa vários regimes distin-
tos de concessão, nem faz referência ao regime de exclusivo ou 

6 1

10/86/M 6/82/M

3

7/2022 16/2001

3 1

 

16/2001 7

 

 

6/82/M 16/2001

–––––––
3 6/82/M

–––––––
3	 De acordo com a versão da Lei n.º 6/82/M, antes das alterações, o 

número máximo de concessão segundo o regime de licença especial 

era de quatro.
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de licença especial, estabelecendo apenas que a concessão da 
exploração de jogos de fortuna ou azar em casino é feita me-
diante contrato administrativo, nos termos da Lei n.º 16/2001, e 
que o número máximo de concessões é de seis4.

Ora, será que no novo regime de exploração de jogos de for-
tuna ou azar em casino, continua a seguir o modelo tradicional 
de concessão em regime de exclusivo?

No que respeita à Lei n.º 16/2001, o Governo da RAEM 
deixou consignado na Nota Justificativa da Proposta da Lei o 
seguinte:

«Anteriormente à Lei n.º 6/82/M, a sede principal do regime 
jurídico das concessões, para a exploração dos jogos de fortu-
na ou azar constava do Diploma Legislativo n.º 1496, de 4 de 
Julho de 1961, que regulamentou o estabelecimento de jogos de 
fortuna ou azar em Macau, alterado posteriormente pelo Di-
ploma Legislativo n.º 1649, de 5 de Dezembro de 1964. 

O Diploma Legislativo n.º 1496, de 4 de Julho de 1961, de-
terminava, no artigo 5.º que “a concessão para a exploração de 
jogos de fortuna ou azar efectuar-se-á em regime de exclusivo e 
mediante concurso público, limitado ou não, conforme for jul-
gado mais vantajoso aos interesses do turismo e da província, 
a empresas legalmente constituídas e de garantido crédito, ou a 
entidades de reconhecida solvabilidade”. 

O texto daquele artigo 5.º, conjugado com o do artigo 2.º, 
do mesmo diploma legal, que estipulava que “a partir de 1 de 
Janeiro de 1965, a prática de jogos de fortuna ou azar só será 
permitida no casino ou casinos que na Província vierem a 
construir-se, podendo, até ao dia anterior àquela data, fazer-se 
uso dos edifícios e locais que, para tal fim, e mediante oportuna 
aprovação do Governador da Província, vierem a ser desti-
nados pelo concessionário” e veio esclarecer no ordenamento 
local a natureza da concessão de jogos de fortuna ou azar que 
foi confirmada e reafirmada pela Lei n.º 6/82/M. 

Isto é, que a actividade da exploração de jogos de fortuna 
ou azar era admitida não como uma actividade económica 
privada, mas antes, e em consequência, como uma reserva de 
iniciativa económica pública; reserva todavia relativa, já que 
se admite que a exploração dos jogos de fortuna ou azar seja 
prosseguida, através do regime do contrato administrativo de 
concessão, por particulares. 

O legislador de 1961 determinou ainda outro aspecto nuclear 
do regime jurídico da exploração de jogos de fortuna ou azar: 
“a concessão para a exploração de jogos de fortuna ou azar 
efectuar-se-á em regime de exclusivo”. 

Esta opção foi mantida pela Lei n.º 6/82/M, ainda que, 
igualmente, tenha aberto a possibilidade das concessões serem 
efectuadas em regime de licença especial, modalidade que nun-
ca chegou a conhecer execução. Assim, em Macau, a concessão 
para a exploração de jogos de fortuna ou azar efectua-se, desde 
o Diploma Legislativo n.º 1496, em regime de exclusivo. 

16/2001

4

16/2001

6/82/M

1496

1649

1496

6/82/M

6/82/M

1496

–––––––
4 16/2001

–––––––
4	 De acordo com a versão da Lei n.º 16/2001 antes das alterações, “é 

de três o número máximo de concessões para a exploração de jogos 

de fortuna ou azar em casino”.
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Com o aproximar do termo da vigência do presente contrato 
de concessão de exploração de jogos de fortuna ou azar em 
regime de exclusivo, entende o Governo que os superiores in-
teresses da Região no sector justificam que se proceda a uma 
revisão da disciplina legal que permita introduzir as alterações 
que possam garantir no futuro um desenvolvimento continua-
do e sustentado da indústria do jogo na Região. 

É esse o sentido do novo regime jurídico que é agora apre-
sentado e proposto pelo Governo da Região. 

Um dos aspectos inovadores do novo regime jurídico da 
exploração de jogos de fortuna ou azar é a liberalização intro-
duzida no sector, colocando-se um fim ao regime de exclusivo 
que até agora tem caracterizado a exploração da indústria dos 
jogos de fortuna ou azar em Macau.»5

Ao fazer a apresentação da proposta da lei na Assembleia 
Legislativa, o então Secretário para a Economia e Finanças 
afirmou também que, no novo regime jurídico, foi introduzida 
“uma nova inovação, que é cessar a exclusividade de jogos de 
fortuna ou azar e introduzir um novo conceito de abertura do 
mercado”.6  

A Comissão eventual para a apreciação da proposta de Lei 
relativa ao Regime jurídico da exploração de jogos de fortu-
na ou azar emitiu o parecer, afirmando que “acolhe as razões 
apresentadas pelo Governo para justificar a alteração do regi-
me jurídico da exploração dos jogos de fortuna ou azar”, re-
ferindo que “o sector do jogo local vive um momento decisivo 
na sua evolução, para o qual contribuem diversos factores”, 
um dos quais é “o esgotamento do modelo tradicional de ex-
ploração do sector, baseado num exclusivo de exploração”, e 
reiterando que “um dos aspectos inovadores do novo regime 
jurídico da exploração de jogos de fortuna ou azar é a liberali-
zação introduzida no sector, colocando-se um fim ao regime de 
exclusivo que até agora [e desde 1961] tem caracterizado a ex-
ploração da indústria dos jogos de fortuna ou azar em Macau”.

Daí se constata que, através da Lei n.º 16/2001, o legislador 
introduziu um novo regime jurídico para a exploração de jogos 
de fortuna ou azar em casino de Macau, tendo actualizado e 
modernizado o quadro jurídico anteriormente vigente, com o 
intuito de alterar o modelo tradicional já desactualizado da ex-
clusividade, libertar o mercado e introduzir concorrência, para 
garantir o desenvolvimento sustentável e constante da indús-
tria do jogo. 

O legislador deixou claro que uma das alterações do novo 
regime jurídico consiste em acabar com o regime de exclusivo 
que tinha sido aplicado para a exploração de jogos de fortuna 
ou azar em Macau.

5

6

16/2001

–––––––
5 16/2001

6 16/2001 9

10  

–––––––
5	 Cfr. a Nota Justificativa da Proposta da Lei n.º 16/2001 constante 

da página electrónica da Assembleia Legislativa.

6	 Diário da Assembleia Legislativa da Região Administrativa 

Especial de Macau, Série I, n.º 16/2001, págs. 9 e 10.
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De notar que, nos contratos anteriormente assinados com a 
STDM, tem sido utilizada a expressão de concessão do “exclu-
sivo” dos jogos de fortuna ou azar, deixando claro que era em 
“regime de exclusivo” que a sociedade explorava os jogos em 
Macau.7

No entanto, nos contratos de concessão da exploração de jo-
gos celebrados entre a RAEM e as três concessionárias (“SJM”, 
“Galaxy” e “Wynn”) em Março e Junho de 2002 respectiva-
mente, o termo “exclusivo” deixou de ser utilizado e não se vê 
qualquer cláusula respeitante ao “exclusivo”.8

Por outro lado, nos respectivos contratos celebrados entre a 
RAEM e a Companhia de Corridas de Cavalos de Macau, S.A., 
e a Companhia de Corridas de Galgos Macau (Yat Yuen), S.A., 
tem sido adoptada a expressão de contrato de concessão do 
exclusivo9, o que demonstra que em termos de corridas de ca-
valos e galgos, o respectivo direito à exploração continua a ser 
concedido em regime de exclusivo. 

Daí resulta que, na exploração dos jogos (corridas de cava-
los e galgos) na RAEM, continua a ser aplicado o modelo de 
concessão do exclusivo, sendo que o regime de exclusivo está 
expressamente mencionado no respectivo contrato. 

Então, qual será a situação de exploração de jogos de fortuna 
ou azar em casino?

(5) No acórdão ora recorrido proferido no Processo n.º 248/2021 
ora recorrido, o Tribunal de Segunda Instância entendeu que, 
no novo quadro jurídico, uma vez que a exploração de jogos 

7

2002 3 6

8

9

248/2021

–––––––
7 1976 4 28 17 1983

1 15 3 1986 10 13 41 1987 1 19 3

1997 7 30 31 2000 1

12 2

/

8 2002 4 3 14

2002 7 3 27

9 

2017 2 8 6

2017 1 1 2018 7 20

2019 1 16 3 2018 4 11 15 2017

9 6 36 2015 9 30 39 2005 9

7 36 2004 9 8 36 /

–––––––
7	 Cfr. as alterações e os aditamentos ao contrato de concessão do 

exclusivo dos jogos de fortuna ou azar que o governo e a STDM 

acordaram, publicados no B.O. de Macau n.º 17, 2º suplemento, de 

28/04/1976, B.O. de Macau n.º 3, de 15/01/1983, B.O. de Macau 

n.º 41, de 13/10/1986, B.O. de Macau n.º 3, de 19/01/1987, B.O. de 

Macau n.º 31, II série, de 30/07/1997 e no B.O. da RAEM, n.º 2, II 

série, de 12/01/2000. 

8	 Cfr. os contratos de concessão para a exploração de jogos de 

fortuna ou azar, celebrado entre a RAEM e as concessionárias, 

publicados no B.O. da RAEM, n.º 14, II série, suplemento, de 

03/04/2002, e B.O. da RAEM n.º 27, II série, suplemento, de 

03/07/2002.

9	 Cfr. os respectivos contratos de concessão e de prorrogação do 

prazo da concessão, entre os quais, escreve-se expressamente, 

no extracto da Prorrogação do contrato de Concessão para a 

Exploração, em Regime de Exclusivo, das Corridas de Galgos, 

publicado no B.O. da RAEM, n.º 6, II série, de 08/02/2017, que, a 

RAEM e a Companhia de Corridas de Galgos Macau (Yat Yuen), 

S.A. acordaram na prorrogação do contrato de concessão para 

a Exploração, em Regime de Exclusivo, das Corridas de Galgos, 

com início em 1 de Janeiro de 2017 e termina em 20 de Julho de 

2018; os contratos da prorrogação do prazo e alteração do contrato 

de concessão do exclusivo da exploração de corridas de cavalos 

publicados no B.O. da RAEM, n.º 3, II série, de 16/01/2019, B.O. 

da RAEM n.º 15, II série, de 11/04/2018, B.O. da RAEM n.º 36, II 

série, de 6 de Setembro de 2017, B.O. da RAEM n.º 39, II série, de 

30/09/2015, B.O. da RAEM n.º 36, II série, de 07/09/2005 e no B.O. 

da RAEM n.º 36, II série, de 08/09/2004. 
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de fortuna ou azar em casino foi concedida a três empresas, as 
respectivas concessionárias já “não são sociedades que explo-
ram em exclusivo os jogos de fortuna ou azar em casino, não se 
mostrando enquadráveis no conceito de sociedades que explorem 
actividades em regime de exclusivo previsto no artigo 336.º, n.º 2, 
al. c) do Código Penal”. Por outras palavras, o exclusivo impli-
ca a “exploração monopolista”, ou seja, a exploração é exclusi-
vamente efectuada por uma única empresa.

E no acórdão do Processo n.º 580/2013 que serve de fun-
damento ao recurso (e nos acórdãos do Tribunal de Segunda 
Instância proferidos nos Processos n.os 260/2010 e 1009/2018, 
referidos pelo Ministério Público, que seguiram a mesma juris-
prudência), o Tribunal de Segunda Instância adoptou uma so-
lução diferente, afirmando que o número das licenças de con-
cessão de exploração de jogos de fortuna ou azar não é factor 
decisivo para determinar se a concessionária é uma sociedade 
que explora actividades em regime de exclusivo e a emissão 
de mais de uma licença não implica que a exploração de jogos 
tenha entrado numa verdadeira liberalização; ora, não havendo 
liberalização, a natureza do exclusivo mantém-se. 

Antes de mais nada, é necessário esclarecer o conceito de 
exclusivo.

Está em causa saber se a referência a “exclusivo” implica 
uma concessão que envolva um regime de monopólio de direito.

Para Diogo Freitas do Amaral10, “(…) a exploração do jogo 
é objecto de uma concessão por parte de uma pessoa colectiva 
de direito público. O particular fica com o direito de exercer 
uma actividade que lhe estava vedada, isto é, fica senhor de um 
exclusivo. (...)”  

Neste sentido, o exclusivo referir-se-ia, portanto, ao facto de 
estar em causa uma actividade legalmente reservada ao Estado 
por contraposição a uma actividade económica de livre acesso 
e desenvolvimento por particulares.

No mesmo sentido, Oliveira Ascensão e Menezes Cordeiro 
apontam que “Se o Estado se reserva o exclusivo da exploração 
de jogos de fortuna ou azar e a concede, depois, a empresas a 
quem exige especiais qualificações de idoneidade, retirando, do 
facto, benefícios vários, é porque tal exploração, nesses mol-
des, tem interesse público, visa um fim público ou redunda em 
atribuição do ente público. (...)”11  

Donde se poderia concluir que existiria exclusivo sempre que 
o particular ficasse com o direito de exercer uma actividade 
que anteriormente lhe estava vedada, sem prejuízo da maior ou 
menor especificidade da concessão em causa.

336 2 c

580/2013

26 0 /2 010

1009/2018

Diogo Freitas do Amaral10 

 

Oliveira Ascensão Menezes Cordeiro

11 

–––––––
10	 Diogo Freitas do Amaral, Estudos de Direito Público e Matérias 

Afins, Volume I, O Caso do Tamariz, pág. 418.

11	 Oliveira Ascensão e Menezes Cordeiro, Das Concessões de Zonas 

de Jogo, pág. 64, apud Diogo Freitas do Amaral e Lino Torgal, 

Estudos sobre Concessões e outros Actos da Administração, 

Concessão de exploração dos jogos de fortuna ou azar: da 

prorrogação do prazo e outras alterações do contrato, pág. 534.

–––––––
10 Diogo Freitas do Amaral Estudos de Direito Público e 

Matérias Afins O Caso do Tamariz 418  

11 Oliveira Ascensão  Menezes Cordeiro Das Concessões 

de Zonas de Jogo 64 Diogo Freitas do Amaral

Lino Torgal Estudos sobre Concessões e outros Actos da 

Administração, Concessão de exploração de jogos de fortuna ou 

azar: da prorrogação do prazo e outras alterações do contrato

534
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Esta interpretação, na verdade, acaba por reconduzir e diluir 
o “regime de exclusivo” no conceito de concessão em sentido 
técnico, isto é, a habilitação de um privado ao exercício tempo-
rário de uma actividade de interesse público.12 

Em suma, para efeitos penais seriam equiparados a funcio-
nários públicos os trabalhadores das sociedades que exploras-
sem (mediante concessão) uma actividade de primacial interes-
se público.

Porventura, será esta a interpretação que melhor se adequa à 
intenção do legislador quando configurou a disposição contida 
na alínea c) do n.º 2 do artigo 336.º do Código Penal, visto que 
geralmente as concessões de maior “interesse público” eram 
feitas em regime de exclusivo13.

Surgem-nos, no entanto, fundadas reservas quanto à sua 
admissibilidade em face dos princípios da legalidade e da tipi-
cidade.

É certo que se poderia alegar que Marcello Caetano, em 
termos semelhantes a Diogo Freitas do Amaral, distingue o 
exclusivo do serviço14 (na medida em que dizia respeito a uma 
actividade económica reservada ao Estado) do monopólio legal 
ou de direito15.

12

336 2 c

13

M a rc el lo C aet a no D iogo Fre i t a s do 

A ma ra l 14

15

–––––––
12 Diogo Frei tas do Amaral Lino Torgal Estudos 

sobre Concessões e outros Actos da Administração, Concessão de 

exploração de jogos de fortuna ou azar: da prorrogação do prazo e 

outras alterações do contrato 533 534

13 3/90/M 2

23 28/81/M 1 1

Marcello Caetano

Marcello Caetano
Manual de Direito Administrativo 1121

14 Marcello Caetano

15 Marcello Caetano

 
...

 

...

 

 

... 
 – 

 – Marcello Caetano
Manual de Direito Administrativo 10

1075 1077 1078

–––––––
12	 Diogo Freitas do Amaral e Lino Torgal, Estudos sobre Concessões e 

outros Actos da Administração, Concessão de exploração dos jogos 
de fortuna ou azar: da prorrogação do prazo e outras alterações do 
contrato, págs. 533 e 534.

13	 Na RAEM pode constatar-se essa situação, por exemplo, dos 
artigos 2.º e 23.º da Lei n.º 3/90/M ou do artigo 1.º, n.º 1, do 
Decreto-Lei n.º 28/81/M (já revogado). Nesse sentido, também, 
Marcello Caetano dizia “No acto de concessão inclui-se, por via de 
regra, a garantia dada ao concessionário do exclusivo da exploração 
da actividade concedida.” (Marcello Caetano, Manual de Direito 
Administrativo, Volume II, pág. 1121).

14	 Marcello Caetano referia-se aos serviços públicos, mas é questão 
que é inteiramente transponível às demais concessões.

15	 Dizia Marcello Caetano: “Quanto aos serviços económicos o mais 
frequente é a atribuição de exclusivo ao serviço, isto é, a proibição 
do exercício do mesmo tipo de actividades aos particulares.

	 Quando o serviço público vive em concorrência é lícito à iniciativa 
privada exercer a mesma actividade. (...)

	 O exclusivo distingue-se, em rigor, do monopólio legal ou de direito 
que consiste num exclusivo absoluto de produção ou de comércio de 
determinada mercadoria com proibição, imposta sob a cominação 
de sanções penais, a outrem que não o monopolista, de exercer as 
mesmas operações produtivas ou mercantis, seja a que título e com 
que destino for. (...)

	 O monopólio legal é, regra geral, genérico, compreendendo todos os 
processos de exercício da actividade monopolista e em toda a área 
onde esta deva ser exercida.

	 Pelo contrário a regra é a de que o exclusivo seja específico: o serviço 
público de transporte ferroviário só abrange esse meio de transporte 
(viação sobre carris) embora possa utilizar qualquer motor (máquina 
a vapor, a óleos pesados, eléctrica...), não compreende outros meios 
de transporte colectivo, e deixa liberdade aos meios individuais. E 
pode ainda ser mais especificado – transporte ferroviário com motor 
eléctrico – o que já não abrangeria outras formas de energia motriz.” 
(Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo, Volume II, 
10.ª edição, págs. 1075, 1077 e 1078)
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No entanto, não se pode perder de vista que nessa ocasião, 
ressalvando sempre melhor entendimento, Marcello Caetano 
examinava um problema que se colocava num patamar distinto: 
o facto dos serviços económicos que podem ser levados a cabo 
pelo Estado (ou Governo) constituírem na generalidade dos 
casos, por força da lei, um exclusivo do Estado (ou Governo), 
ao invés de actividades sujeitas às regras da livre concorrência, 
o que não obsta que o Governo conceda a sua exploração a ter-
ceiros.

Não estava aí em causa, propriamente, o regime jurídico 
-económico de uma concessão.

Assim se explica que o mesmo Autor entenda que a atribui-
ção de um regime de exclusivo envolvia necessariamente um 
monopólio de direito na exploração de determinada actividade 
económica.

Com efeito, a propósito do “exclusivo nas concessões”, 
Marcello Caetano afirma expressamente que “No acto de con-
cessão inclui-se, por via de regra, a garantia dada ao conces-
sionário do exclusivo da exploração da actividade concedida. 
Essa garantia toma a forma de uma obrigação assumida pelo 
concedente de não consentir a mais ninguém o exercício da 
actividade que haja sido objecto da concessão.”16 (sublinhados 
nossos) 

De forma ainda mais cristalina e sem oferecer margem para 
dúvidas, Marcello Caetano sustenta que “O regime jurídico 
-económico da concessão é o monopólio de direito (designado, 
nas nossas leis administrativas e nos contratos, por exclusivo, 
ou privilégio exclusivo).” 17 (sublinhado nosso) 

Por isso, não se pode confundir o facto de uma actividade 
económica ser reservada por lei ao Estado (ou Governo) – e, 
nesse sentido, exclusiva – com o facto de o Estado (ou Gover-
no) atribuir a exploração de uma actividade económica “em 
regime de exclusivo”.

Tendo citado e ponderado nas diferentes posições dos au-
tores supracitados e os diferentes entendimentos adoptados 
pelo Tribunal de Segunda Instância sobre a respectiva questão, 
inclinamo-nos a entender que o “exclusivo” da indústria dos 
jogos de fortuna ou azar em casino de Macau vai no sentido de 
exploração monopolista. 

Segundo a Wikipédia, o exclusivo refere-se geralmente à 
exploração exclusiva de certas actividades por empresários au-
torizados pelo Governo, que por sua vez garante que não haja 
concorrentes na respectiva área através de meios legislativo ou 
administrativo, desde que o nível dos serviços e dos lucros das 
concessionárias seja controlado pelo Governo. 

É certo que há quem entenda que o exclusivo se refere à obri-
gatoriedade de concessão de certa actividade pelo Governo, 
a qual pode ser explorada em exclusivo por várias empresas, 

Marcello Caetano

Marcello Caetano

16 

Marcello Caetano

17 

–––––––
16	 Marcello Caetano, Manual de Direito Administrativo, Volume II, 

10.ª edição, pág. 1121.

17	 Marcello Caetano, Estudos de Direito Administrativo, O Exclusivo 

da Carris de Ferro de Lisboa e as Cooperativas de Transportes 

Urbanos, pág. 56.

–––––––
16 Marcello Caetano Manual de Direito Administrativo

10 1121

17 Marcello Caetano Estudos de Direito Administrativo, O 

Exclusivo da Carris de Ferro de Lisboa e as Cooperativas de 

Transportes Urbanos 56
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porém, da história da evolução da indústria do jogo em Macau 
resulta que a exploração de jogos de fortuna ou azar em casino 
pertencia sempre a uma única empresa em regime de exclusivo 
durante 40 anos, pelo que aos olhos de homem comum, o ex-
clusivo de jogos de fortuna ou azar em casino significa explora-
ção monopolista. 

Nos termos do artigo 8.º, n.º 3 (Interpretação da lei) do Có-
digo Civil, “na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete 
presumirá que o legislador consagrou as soluções mais acerta-
das e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados”.

Com base nas considerações supramencionadas, entendemos 
que o termo “exclusivo” utilizado na letra da Lei n.º 6/82/M se 
refere ao monopólio de exploração por uma única empresa, e 
não à exploração de jogos de fortuna ou azar em casino por vá-
rias sociedades mediante autorização especial do Governo. 

Entretanto, no decorrer de apresentação e apreciação da 
Proposta da Lei n.º 16/2001, quer os representantes do Gover-
no, quer os deputados à Assembleia Legislativa, ao se referirem 
à cessação do exclusivo (em particular, à extinção do “regime 
de exclusivo que tinha sido adoptado na exploração de jogos de 
fortuna ou azar em Macau”), tinham conhecimento perfeito do 
sentido de “exclusivo”, isto é, cessar o exclusivo significa extin-
guir o monopólio da exploração dos jogos de fortuna ou azar 
em casino por uma única empresa e introduzir concorrência, 
para se adaptar às mudanças sociais e garantir o desenvolvi-
mento contínuo e constante da indústria dos jogos na RAEM.

Por outro lado, no quadro da lei antiga, o artigo 5.º da Lei 
n.º 6/82/M previa dois regimes distintos de concessões, o de 
exclusivo e o de licença especial; segundo o regime de licença 
especial, o número máximo de concessões era de três.

Daí que, o regime de exclusivo é distinto do regime da licen-
ça especial.

Se o legislador fixou o número máximo de concessões se-
gundo o regime de licença especial, mas nada estipulou quanto 
ao exclusivo, e o Governo de Macau tinha vindo a conceder a 
exploração de jogos de fortuna ou azar em casino a uma única 
sociedade, é de extrair a conclusão de que o modelo de exclu-
sivo que tinha sido adoptado em Macau e no entendimento do 
legislador e do Governo, é o de exploração monopolista.

A entender-se que o número das concessões não é factor de-
cisivo para determinar se se tratar do exclusivo, ou dito doutro 
modo, a entender-se que a concessão da exploração de jogos 
de fortuna ou azar em casino a mais de uma sociedade não 
prejudica a sua natureza de exclusivo, já não faria sentido que o 
legislador tivesse previsto dois regimes distintos de concessões 
no artigo 5.º da Lei n.º 6/82/M, já que, mesmo no regime de 
exclusivo, o direito à exploração também podia ser concedido a 
sociedades diferentes, não valendo a pena estabelecer o regime 
de licença especial.

Dispõe o artigo 1.º da Lei n.º 14/96/M que “as concessioná-
rias de obras públicas, de serviços públicos e de exploração de 
jogos de fortuna ou azar, de lotarias instantâneas e, ainda, de 
actividades em regime de exclusivo” são obrigadas a publicar 
anualmente o balanço, o relatório da administração ou gerên-
cia e o parecer do conselho fiscal ou de auditor.

40

8 3

6/82/M

16/2001

6/82/M 5

6/82/M 5

14/96/M 1
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A nosso ver, foi justamente porque o artigo 5.º da Lei 
n.º 6/82/M previa dois regimes diferentes de concessões que o 
legislador pôs lado a lado as concessionárias que “explorem jo-
gos de fortuna ou azar” e as concessionárias que “exploram ac-
tividades em regime de exclusivo”. A concessão em regime de 
licença especial exclui necessariamente o regime de exclusivo.

Embora o Governo de Macau nunca tenha concedido a ex-
ploração de jogos de fortuna ou azar em casino em regime de 
licença especial, certo é que, partindo da perspectiva jurídica, 
o legislador facultou essa possibilidade, podendo o Governo 
adoptar esta forma ao invés do regime de exclusivo.

De forma semelhante, se a lei prevê que a exploração das 
lotarias instantâneas “pode ser concedida em regime de exclu-
sivo” (artigo 3.º, n.º 2, da Lei n.º 12/87/M), vindo ainda a dizer-se 
no respectivo preâmbulo que se considera que com esta lei 
“a exploração de lotarias instantâneas passa a poder ser con-
cedida em regime de exclusivo ou não, enquanto antes apenas 
se previa a primeira modalidade de concessão”, acabaria por 
afigurar-se contraditório sustentar que, afinal, está em causa 
uma actividade “em regime de exclusivo” por estar dependente 
de uma concessão18.

O artigo 2.º da Lei n.º 3/90/M, que estabelece as Bases do 
Regime das Concessões de Obras Públicas e Serviços Públicos 
em Macau também se refere ao regime jurídico-económico da 
concessão ao definir as concessões nos seguintes moldes:

“a) Por concessão de obras públicas, a transferência para 
outrem do poder de construir, por sua conta e risco, imóveis ou 
instalações destinadas ao uso público, mediante o direito de as 
explorar em exclusivo;

b) Por concessão de serviços públicos, a transferência para 
outrem do poder de, em exclusivo, explorar, por sua conta e 
risco, os meios adequados à satisfação de uma necessidade 
pública individualmente sentida.”

Em todas estas situações as leis parecem referir-se à explora-
ção jurídico-económica da concessão: atribuição ou não de um 
monopólio de direito.

De resto, poderia dizer-se que a diluição da exploração “em 
regime de exclusivo” no conceito de concessão não responderia 
satisfatoriamente às diferentes situações que se verificam nas 
concessões da RAEM.

Por exemplo, do número um da cláusula primeira constante 
do antigo contrato de concessão da exploração de corridas de 
galgos em Macau entre o Governo e a Companhia de Corridas 
de Galgos Macau (Yat Yuen) SARL resultava que “A Com-
panhia de Corridas de Galgos «Macau (Yat Yuen), Sociedade 
Anónima de Responsabilidade Limitada», …, mantém a con-
cessão em regime de exclusivo, da exploração de corridas de 
galgos de Macau, sob o sistema de lotarias e apostas mútuas, 

6/82/M 5

12/87/M 3 2

18

3/90/M

2

a. 

担

b. 

担

–––––––
18 

13/92/M

10/2022

–––––––
18	 Note-se, aliás, que ainda recentemente o Governo da RAEM 

nomeou o seu delegado junto da Sociedade de Lotarias Wing 

Hing, Limitada (Despacho do Chefe do Executivo n.º 10/2022) 

ao abrigo do contrato de concessão e do já mencionado Decreto-

Lei n.º 13/92/M, situação que não se verifica junto das Sociedades 

concessionárias de jogos de fortuna ou azar.
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nos termos e com as condições estabelecidas no presente con-
trato que entra em vigor em um de Janeiro de mil novecentos e 
oitenta e seis.”

De forma semelhante, também resulta do contrato de con-
cessão celebrado entre o Governo e a Companhia de Corridas 
de Cavalos de Macau S.A.R.L. que “O Território de Macau 
concede à Companhia de Corridas de Cavalos de Macau, 
S.A.R.L., o exclusivo da exploração de corridas de cavalos, 
com as condições e nos termos estabelecidos neste contrato.” 

Igualmente, na cláusula primeira do contrato de concessão 
celebrado com a Sociedade de Lotarias Wing Hing, Limitada, 
é dito que “A Sociedade de Lotarias Wing Hing, Limitada, 
mantém a concessão, em regime de exclusivo, da exploração no 
Território de Macau de Lotarias Chinesas, nos termos e com as 
condições estabelecidas no presente contrato.” 19 

Ao passo que no Contrato que liga a RAEM à Sociedade de 
Lotarias e Apostas Mútuas de Macau, Limitada já se diz no 
número um da sua Cláusula Primeira que “Pelo presente con-
trato, a Região Administrativa Especial de Macau concede, em 
regime de não exclusivo, à Concessionária a organização e ex-
ploração de Lotarias Instantâneas e das Lotarias Desportivas – 
Apostas de Futebol e Basquetebol.”20 

A entender-se o exclusivo como reportando-se ao facto de 
ser uma actividade reservada ao Governo e dependente de 
uma concessão, teria de concluir-se que não haveria diferença 
substancial para efeitos penais entre uma concessão em regime 
de exclusivo e uma concessão em regime de não exclusivo, o 
que poderia afectar o princípio da unidade do sistema jurídico 
que é exigido no âmbito da interpretação pelo artigo 8.º, n.º 1 
do Código Civil.

Sem desenvolvimentos mas notando estas diferenças no 
regime jurídico-económico das concessões, Manuel Leal-Hen-
riques considera que a lei prevê a “exploração em regime de 
exclusivo” com intenção de proteger os interesses dos consumi-
dores, de assegurar uma melhor exploração das actividades ou 
de acautelar o interesse público e acaba por dizer que a situa-
ção prevista na parte final da alínea c) do n.º 2 do artigo 336.º 
do Código Penal “acontece, por exemplo, com a exploração de 
lotarias ou de corridas de galgos”, omitindo qualquer referên-
cia às concessionárias de jogos de fortuna ou azar.21

19

20

8 1

Manuel Leal-Henriques

336 2 c

21

 

–––––––
19 1990 9 24 39

20 2021 23

1989 2 21

21 Manuel Leal-Henriques Anotação e Comentário ao Código 

Penal de Macau 2018 400 401

–––––––
19	 Cfr. o extracto da revisão do contrato de concessão, em regime de 

exclusivo, publicado no Boletim Oficial de Macau, n.º 39, de 24 de 

Setembro de 1990.

20	 Cfr. a alteração ao contrato de concessão de exploração de lotarias 

instantâneas, publicada no Boletim Oficial da RAEM, n.º 23, II 

Série, Ano 2021. Inicialmente foi dado “em regime de exclusivo”, 

conforme se pode comprovar pela leitura do número um da 

cláusula primeira do contrato outorgado em 21 de Fevereiro de 

1989, segundo o qual “o Território concede, em regime de exclusivo, 

à Concessionária a organização e exploração no território de Macau 

de lotarias instantâneas.”.

21	 Manuel Leal-Henriques, Anotação e Comentário ao Código Penal 

de Macau, Volume VI, 2018, págs. 400 e 401.
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Após a ponderação sintética, somos a entender que, através 
da Lei n.º 16/2001, o legislador introduziu alterações ao regime 
de exploração de jogos de fortuna ou azar em casino de Macau, 
sendo que uma das reformas mais significativa foi acabar com 
o modelo tradicional de “exclusivo”, razão pela qual, no quadro 
desta Lei (e das outras legislações relevantes), a exploração de 
jogos de fortuna ou azar em casino deixou de ser concedida em 
regime de exclusivo e as concessionárias deixaram de explo-
rar os jogos em regime de exclusivo, não constituindo, jamais, 
“sociedades que explorem actividades em regime de exclusivo” 
previstas no artigo 336.º, n.º 2, al. c) do Código Penal.

Nesta conformidade, os trabalhadores das concessionárias 
deixam de ser equiparados ao funcionário.

(6) O caso concreto

No acórdão do processo n.º 248/2021 ora recorrido, o Tribu-
nal de Segunda Instância, tendo apreciado o recurso interposto 
pelo arguido, veio a entender que devido à inaplicabilidade do 
conceito de funcionário, o arguido não podia ser punido com 
o crime de peculato previsto pelo artigo 340.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, conjugado com o artigo 336.º, n.º 2, al. c) do mesmo 
Código, pelo que convolou oficiosamente a condenação para 
dois crimes de abuso de confiança de valor consideravelmente 
elevado p. e p. pelo artigo 199.º, n.º 4, al. b) do Código Penal e 
dois crimes de abuso de confiança de valor elevado p. e p. pelo 
artigo 199.º, n.º 4, al. a) do Código Penal, mantendo inalterada, 
porém, a pena de prisão de 3 anos e 6 meses aplicada ao argui-
do pelo Tribunal Judicial de Base.

É de manter a decisão respeitante à qualificação jurídica dos 
factos ilícitos.22 

3. Decisão

Face ao exposto, em conferência, acordam em:

A) Conceder provimento ao recurso e, nos termos do artigo 
427.º do Código de Processo Penal, fixar a seguinte jurispru-
dência, obrigatória para os tribunais da RAEM:

«Ao abrigo da Lei n.º 16/2001 (e dos respectivos Despachos 
do Chefe do Executivo bem como dos contratos de conces-
são), as sociedades concessionárias de exploração de jogos de 
fortuna ou azar em casino da RAEM não são “sociedades que 
explorem actividades em regime de exclusivo”, para efeitos do 
artigo 336.º, n.º 2, al. c) do Código Penal e os seus trabalhado-
res não são equiparados ao funcionário.»

B) Manter o acórdão recorrido.

C) Ordenar o cumprimento do disposto no artigo 426.º do 
Código de Processo Penal.

Sem custas.

16/2001

336 2 c

248/2021

340 1 336 2 c

199 4 b

199 4 a

3 6

22

三、決定

A  427

「根據第16/2001號法律（以及相關之行政長官批示及批給

合同），獲批在澳門特別行政區娛樂場內經營幸運博彩活動的公

司並非《刑法典》第336條第2款c項中所指之“以專營制度經營

業務之公司”，該等公司的工作人員不等同於公務員。」

B  

C  426

–––––––
22 390

1 f

–––––––
22	 Não cabe apreciar as penas concretamente aplicadas (artigo 390.º, 

n.º 1, al. f) do Código de Processo Penal).
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15 de Fevereiro de 2023

Juízes: Song Man Lei (Relatora)

José Maria Dias Azedo	 (Subscrevi o entendimento 
assumido no Acórdão pelo 
Tribunal de Segunda Instân-
cia prolatado no Autos de 
Recurso Penal n.º 580/2013.

 	 Reponderando os argumen-
tos apresentados a favor das 
posições em confronto, e não 
perdendo de vista a natureza 
e efeitos da “questão”, acom-
panho o decidido no douto 
Acórdão que antecede.)

             Sam Hou Fai

             Tong Hio Fong

Choi Mou Pan	 (Apesar de ter assumido a posição 
contida na decisão de fundamento, 
com a reponderação das questões le-
vantadas no presente recurso, decido 
a alterar a posição anterior e adiro 
nos fundamentos e na decisão agora 
tomada do presente colectivo.)
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